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Proc. 0306042-72.2009.8.19.0001 AUTOR: RISCALLA JOÃO ABENUR RÉU: FLAVIO RODRIGUES LABORNE FIADOR: DARCILO CARVALHO LABORNE E VALLE FIADORA: IVANI COLMAN E VALLE SENTENÇA Ajuizou RISCALLA JOÃO ABDENUR, a presente AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS E ENCARGOS em face de FLAVIO RODRIGUES LABORNE VALLE, DARCILO CARVALHO LABORNE E VALLE e IVANI COLMAN E VALLE, todos qualificados em fls. 02/03, alegando, em síntese, que deu em locação ao primeiro réu o imóvel situado na Rua Barata Ribeiro nº 74/713, bairro de Copacabana, Rio de Janeiro, figurando o segundo e terceiro réus como fiadora e principais pagadores, tendo sido entretanto o contrato inadimplido por deixarem de ser pagos os aluguéis e encargos desde abril de 2008; requer a procedência do pedido para, em inexistindo o pagamento do débito, seja decretada a rescisão do contrato com o conseqüente despejo do imóvel, com a fixação de prazo para desocupação voluntária do imóvel, além da condenação dos réus ao pagamento do débito oriundo da locação até a efetiva desocupação do imóvel, facultando-se a execução da cobrança do débito locatício antes da desocupação do imóvel e isentado de prestação de caução na hipótese de execução provisória do despejo. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 07/27. Despacho liminar positivo exarado à fl. 29 para inclusão dos fiadores no pólo passivo e citação dos réus para purgar a mora. Citação positiva do 1º réu, conforme certidão de fl.43. Petição da parte autora à fl. 44 pugnando pela expedição de ofícios para localização dos réus ainda não citados. O 1º réu apresentou em sua defesa, na forma de contestação alegando, em síntese que, de fato, está em débito com o autor, porém, os valores apresentados na planilha contida na exordial não condizem com a realidade. Aduz, ainda, que o descumprimento da obrigação de pagar os aluguéis e encargos da locação ocorreu a contar de setembro de 2008, sendo certo que os meses de outubro de novembro de 2008 e março e abril de 2009 foram devidamente quitados. Roga que o credor lhe ofereça oportunidade de adimplir sua dívida além de não oferecer resistência à desocupação do imóvel locado, desde que lhe seja conferido o prazo de três meses. Refuta, neste passo, a incidência de multa contratual decorrente da mora conforme aresto do TJ/RJ e requer o Juízo reduza, proporcionalmente, a pena estipulada para o caso de mora ou de inadimplemento. Requer, alfim a designação de audiência de conciliação, a desconsideração de parte da dívida, qual seja, os meses de outubro e novembro de 2008 e março e abril de 2009, posto que houve quitação, a exclusão dos cálculos das custas e honorários advocatícios, bem como, produção de todos os meios de prova. Seguiram-se os documentos de fls. 54/63. Despacho ordinatório para que a parte ré traga aos autos declaração do imposto de renda e que o autor informe o endereço atualizado dos réus não citados. Fls. 67/71 o 1º réu trouxe à colação os documentos exigidos pelo Juízo. Fl. 72 o autor informou os endereços requeridos pelo Juízo. Fl. 78 onde se deferiu a gratuidade de justiça ao 1º réu e ordenou a citação dos réus faltantes. Citações positivas às fls. 88 e 90, com a resposta dos réus às fls. 93/99, alegando, sem síntese: que em 08 de fevereiro de 2006 comunicaram à administradora do imóvel a desoneram dos mesmos do encargo outrora firmado com o 1º réu; que, neste giro, figuram-se inexigíveis os valores cobrados pelo autor; que, acaso condenado, sejam consideradas apenas a dívida locatícia do mês de setembro de 2008, salientando a quitação dos meses de outubro de novembro de 2008 e os meses de março e abril de 2009. seguiu-se os documento de fl. 101. Despacho ordinatório em réplica, à fl. 101vº, ocasião em que o autor se reporta à peça exordial e refuta as alegações defensivas, porém, de forma intempestiva. O Feito comporta julgamento no estado em que se encontra. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de despejo cumulada com cobrança de débito oriundo de aluguéis e encargos, figurando o primeiro, segundo e terceiro réus como locatário e fiadores, respectivamente, deixando o autor de início demonstrada sua intenção de promover execução provisória da sentença tanto para cobrança do débito como para despejo do imóvel, o que pretende isentando-se da prestação da caução. Em sua contestação, o 1º réu confessa em parte a existência de dívida, porém, refuta a aplicação de multa contratual por inadimplemento de obrigação locatícia. Já o 2º e 3º réus alegam que se desoneraram da obrigação solidária em virtude de comunicação realizada à administradora do imóvel e, acaso condenados, rogam pelo reconhecimento de quitação de parte da dívida. Ultrapassadas as alegações preliminares dos réus, verificamos que não obstante todas as impugnações apresentadas, deixaram estes de apresentar qualquer planilha ou conta de valores que entendiam corretos e pedido para que fosse purgada a mora, sequer depositando aquilo com o que concordavam. Assim, não há duvida quanto à existência do débito, mas com relação aos valores, poderão ser impugnados por ocasião da execução, devendo assim portanto o contrato ser rescindido, e diante da ocupação do bem, o desalijo se faz necessário. A execução do julgado far-se-á mediante a extração de carta de sentença, e no caso de despejo, pendendo a decisão de recurso, deverá o autor prestar caução, conforme preceitua o Art. 63 § 4º da lei 8.245/91. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor em face dos réus para declarar rescindida a locação por culpa dos réus, concedendo prazo de 15 dias para desocupação voluntária do imóvel, e para condenar estes a pagarem os alugueres e encargos vencidos e impagos a partir de abril de 2009, até a data da imissão na posse do imóvel. Fixo a caução para hipótese de execução provisório no valor equivalente a 12 (doze) vezes o valor do aluguel vigente. Condeno os réus nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2011. Carlos Eduardo Carvalho de Figueiredo Juiz de Direito.
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